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TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E OUTRAS AVENÇAS 

Pelo presente Termo de Confidencialidade e Não Divulgação (o “Termo”) e na melhor forma de 

direito, (i) CONTROL ROBOTICS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

43.498.271/0001-21, com sede na Av Trompowski, nº 291 – Sala 06, Bairro Centro, Florianópolis/SC, 

CEP: 88.015-300, neste ato legalmente representado conforme seu contrato social, neste ato 

representada de acordo com seus atos constitutivos, ora denominado PARTE DIVULGADORA, e 

(ii) AFIPE - ASSOCIACAO FILHOS DO PAI ETERNO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº 11.430.844/0001-99, com sede na AV 24 DE OUTUBRO,SN - QUADRA04 LOTE 40 LOTE 

42/21, BAIRRO DOS AEROVIARIOS-GOIANIA-GO / CEP: 74.435-090 / TELEFONES: (62) 3933-3800/ 

(62) 3506-9800 neste ato representada de acordo com seus atos constitutivos, ora denominado 

PARTE RECEPTORA, conjuntamente denominadas PARTES. 

Considerando que: 

I. Para bom e fiel desempenho das atividades entre as partes faz-se necessária a 

transmissão/disponibilização de dados e informações técnicas e confidenciais pela PARTE 

DIVULGADORA à PARTE RECEPTORA; 

II. A PARTE RECEPTORA fará prova de conceito com a PARTE DIVULGADORA, usando a solução 

sem pagamento de nenhum valor, pelo período de 60 dias e sendo assegurado neste período, 

exclusivamente, o direito de uso. 

Isto posto, resolvem as Partes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1 O objeto deste Termo é prover a necessária e adequada proteção às informações 

confidenciais fornecidas pela PARTE DIVULGADORA à PARTE RECEPTORA em razão da 

negociação iniciada e da relação que poderá ser estabelecida entre as PARTES. 

CLÁUSULA SEGUNDA – INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS: 

2.1 A PARTE RECEPTORA obriga-se a manter sigilo e confidencialidade sobre todas as 

Informações Confidenciais de propriedade da PARTE DIVULGADORA protegendo-as de terceiros 

e limitando seu uso ao estrito propósito estabelecido na relação vinculativa das PARTES durante 

todo o prazo de vigência deste Termo. 

2.2 São consideradas “Informações Confidenciais”, para os fins deste Termo, toda informação 

escrita, verbal ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas 

não se limitando a “know-how”, dados, inclusive dados pessoais, técnicas, designs, manuais, 

especificações, desenhos, cópias, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, apresentações, 

métodos de contabilidade, contratos ou quaisquer outros instrumentos ou dados jurídicos, 

formulários, estudos, pareceres, opiniões legais, fotografias, programas de computador, arquivos 

eletrônicos, discos, “pen drives”, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos 

de produto, especificações, receitas e fórmulas, listas e dados de clientes, listas e dados de 

fornecedores, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções, ideias ou 

quaisquer outras informações reveladas pela PARTE DIVULGADORA a PARTE RECEPTORA 

como resultado da relação existente entre as PARTES, observadas as ressalvas abaixo. 

2.3 As estipulações e obrigações constantes no presente Termo não serão aplicadas a nenhuma 

informação que: 
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a) Seja comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a revelação, 

exceto os dados pessoais, exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão da PARTE 

RECEPTORA;  

b) Já esteja em poder da PARTE RECEPTORA como resultado de sua própria pesquisa, 

contanto que possa comprovar esse fato; 

c) Tenha sido comprovada e legitimamente recebida de terceiros; 

d) Seja revelada em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que a PARTE RECEPTORA cumpra qualquer 

medida de proteção pertinente e tenha notificado a existência de tal ordem, previamente e por 

escrito, à  PARTE DIVULGADORA dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear 

medidas de proteção que julgar cabíveis. 

2.4. A PARTE RECEPTORA reconhece a propriedade intelectual da PARTE DIVULGADORA, 

declarando que nenhuma das disposições deste Termo deverá ser interpretada como forma de 

licença ou cessão de direitos de propriedade intelectual. Com efeito, cada uma das Partes 

permanecerá a única e exclusiva titular de seus respectivos direitos de propriedade intelectual. Não 

obstante, a transferência de informação e direito de uso do Software da PARTE DIVULGADORA à 

PARTE RECEPTORA não enseja qualquer direito sob a propriedade intelectual. A violação de tais 

direitos ocasionará a respectiva indenização à prejudicada, sem prejuízo de eventuais perdas e 

danos e honorários advocatícios. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 

3.1 A Informação é divulgada com a exclusiva finalidade de esclarecer em maior detalhe a PARTE 

RECEPTORA para a relação estabelecida entre as PARTES, sendo que a referida divulgação 

apenas visa o fim estabelecido no presente Acordo e nenhum outro, restringindo assim em absoluto 

a possibilidade da PARTE RECEPTORA poder usar a informação para qualquer outra finalidade. 

3.2 O presente Termo é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, abrangendo toda e 

qualquer ação ou omissão das PARTES, de tal sorte que a PARTE RECEPTORA se obriga a 

manter sob absoluta confidencialidade todas as informações recebidas, concordando ainda em usar 

as Informações Confidenciais exclusivamente para os propósitos deste Termo e em razão da 

relação entre as PARTES, agindo em nome próprio e não de terceiros que ela represente ou para 

quem atue como intermediária. Nesse sentido, deverá a PARTE RECEPTORA: 

 

a) Proteger e manter em sigilo as Informações Confidenciais;  

b) Não utilizar as Informações Confidenciais para outra finalidade que não a prevista neste 

Termo, sendo vedado o seu emprego tanto em benefício próprio, quanto de terceiros não 

autorizados;  

c) Tomar às suas expensas as precauções e providências necessárias para assegurar o sigilo 

das Informações Confidenciais e para restringir ao máximo o uso não autorizado das mesmas, 

inclusive adotando eventuais medidas administrativas ou judiciais, se for o caso;  
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d) Especialmente não revelar, nem usar, ou fazer com que as Informações Confidenciais sejam 

discutidas ou usadas por qualquer terceiro, em todo ou em parte, direta ou indiretamente, sem que 

para isso tenha o consentimento prévio e escrito da  PARTE DIVULGADORA;  

e) Manusear, preservar e proteger as Informações Confidenciais, no mínimo com o mesmo 

cuidado com que cuidaria de suas próprias informações confidenciais;  

f) Considerar como confidencial todo e qualquer novo documento, relatório, base de dados e 

outros que resulte da compilação das Informações Confidenciais;  

g) Reconhecer sempre e incondicionalmente que as Informações Confidenciais são e 

continuarão sendo de propriedade exclusiva da  PARTE DIVULGADORA, sendo-lhe vedado o seu 

uso para fins concorrenciais; 

h) Alertar imediatamente a PARTE DIVULGADORA caso tome conhecimento da possibilidade 

ou efetividade da quebra da confidencialidade prevista neste Termo. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA:  

4.1  O presente Termo vigorará pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contados da sua 

assinatura, ou do término do contrato futuro eventualmente firmado entre as PARTES. 

4.2  As disposições deste instrumento devem, contudo, ser aplicadas retroativamente a qualquer 

informação confidencial que possa já ter sido divulgada, antes da data da sua assinatura.  

4.3. As partes poderão, por acordo e a todo o tempo, revogar ou alterar, no todo ou em parte, as 

disposições do presente Acordo, conquanto não seja posta em causa a confidencialidade da 

Informação. 

CLÁUSULA QUINTA – PENALIDADES:  

5.1  A quebra do sigilo profissional, devidamente comprovada, sem autorização expressa da 

PARTE DIVULGADORA possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre as 

PARTES, sem qualquer ônus para a  PARTE DIVULGADORA. A PARTE RECEPTORA, estará 

sujeita a recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela  PARTE DIVULGADORA, inclusive 

as de ordem moral ou de concorrência, bem como as de responsabilidades civil e criminal 

respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo, além de multa 

contratual no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

6.1   PARTE RECEPTORA se obriga a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

proteção de dados pessoais e com as determinações de órgãos oficiais, em especial a Lei nº 

13.709/2018, bem como seguir as instruções informadas pela  PARTE DIVULGADORA quanto ao 

tratamento dos dados pessoais que tiverem acesso em função deste Termo. 

6.2 Os termos deste instrumento não poderão ser interpretados de forma a outorgar a PARTE 

RECEPTORA qualquer tipo de direito ou licença com relação às INFORMAÇÕES 

CONFIDENCIAIS, tampouco a obrigatoriedade de se firmar qualquer tipo de contrato futuro, na 

medida em que o presente instrumento se presta tão-somente para a proteção das informações 
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confidenciais conforme aqui definido. 

6.3  Todos os termos e condições estabelecidos no presente Termo obriga incondicionalmente 

as PARTES, os seus herdeiros e sucessores a qualquer título.  

6.4 Qualquer omissão ou tolerância das PARTES na exigência do fiel cumprimento dos termos 

e condições deste documento, ou no exercício das prerrogativas dele decorrentes, não constituirá 

novação ou renúncia, nem afetará o direito da parte de exercê-lo a qualquer tempo.  

6.5 Nenhuma das PARTES poderá ceder e transferir a terceiros, no todo ou em parte, os direitos 

e obrigações oriundos deste Termo, salvo com a prévia anuência, por escrito, da outra parte.  

6.6  Em caso de qualquer parte deste Termo ser considerada inexequível nos termos da lei 

aplicável, o restante deste Termo deverá permanecer plenamente vinculativo entre as PARTES. 

Entretanto, caso qualquer tribunal arbitral ou juízo competente determine que o prazo ou qualquer 

outra restrição contida neste Termo como inexequível, é a intenção das PARTES que tal restrição 

não seja extinta, mas considerada alterada o tanto quanto necessário para que seja considerada 

válida e eficaz.  

 

6.7 Este Termo só poderá ser modificado ou alterado por instrumento assinado por todas as 

PARTES.  

6.8  A divulgação da Informação a PARTE RECEPTORA não lhe concede qualquer direito de 

propriedade intelectual, legitimidade para requerer proteção sobre quaisquer direitos ou licença 

sobre qualquer registo, ou pedido de registo de direito de propriedade industrial relacionado com 

aquela informação, sob pena de aplicação das penalidades previstas na legislação e neste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA  – DA LEI APLICÁVEL, FORO E ASSINATURA: 

7.1 O presente Termo e o cumprimento das obrigações nele previstas serão regidos pelas Leis 

da República Federativa do Brasil e interpretados de acordo com as suas disposições. 

7.2  As partes elegem o foro da Comarca de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, para dirimir 

quaisquer controvérsias que surgirem do presente Termo, renunciando expressamente a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja.i 

7.3 As PARTES, inclusive suas testemunhas, reconhecem que este Termo poderá ser assinado 

por meio físico ou eletrônico, sendo consideradas válidas e plenamente eficaz as referidas 

assinaturas. 

Florianópolis/SC, 20 de abril de 2022. 

 

_______________________________ 

CONTROL ROBOTICS LTDA 

43.498.271/0001-21 

___________________________________ 

 
 
 
 

AFIPE – ASSOCIAÇÃO FILHOS DO PAI 
ETERNO 
11.430.844/0001-99 
Mario Alves Dias Júnior 
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Testemunhas: 

 

__________________________________ 

Testemunha 1 

NOME: Daniela Lopes 

CPF: 018.346.549-04 

_____________________________________ 

Testemunha 2 

NOME: Wanderson Silva 

CPF: 024.252.121-59 

 

 


